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Ata elaborada conforme gravação em Mídia da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, realizadas ás 18h00min do dia 20 de fevereiro de 2017, no Auditório do Sindicato de Servidores Municipais de Araruama (SSMA), para deliberarem sobre: 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno; 2 - Leitura e aprovação das ATAS anteriores; 3 – Despacho e Expediente; 4 - ORDEM DO DIA: 4.1 – Explicação com relação ao fechamento da Maternidade de Araruama; 4.2 – Esclarecimento por parte da SESAU a respeito do fechamento do Hospital São Silvestre e a respeito do possível fechamento do Hospital São Vicente conforme noticiado na mídia e a reabertura do Pronto-Socorro; 4.3 – Explicação por parte da SESAU sobre a resolução do TAC com o CTRA; 5 – Assuntos Gerais.
Ao vigésimo dia do mês de fevereiro de 2017, às 18h50min, Auditório do Sindicato de Servidores Municipais de Araruama, foi dado início a Reunião do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, sendo abertos os trabalhos pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva, que iniciou a sessão com a chamada dos presentes, cumprindo assim o item 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno, obtendo 11 (onze) membros Titulares e 04 (quatro) Suplentes, totalizando em 15 (quinze), o número de Conselheiros presentes à reunião do dia. A seguir, passou-se ao item 2 – Leitura e Aprovação das ATAS anteriores, Sendo a primeira a ser posta em votação, a ata da reunião Extraordinária do dia 12 de dezembro de 2016, primeira chamada, obtendo  12 (doze) votos a favor  e 03 (três) abstenções, ficando assim APROVADA. Dando seguimento, passou-se a ata da reunião Extraordinária, segunda chamada, obtendo 12 (doze) votos a favor e 03 (três) abstenções, sendo a mesma também APROVADA e pôr fim a ata da reunião Ordinária do dia 12 de dezembro de 2016 das 19h00, obtendo 08 (oito) votos a favor e 07 (sete) abstenções, ficando assim também APROVADA, a ata do referido dia. Dando seguimento a reunião do dia, passou-se ao item 3 – Despacho e Expediente; Começando pelos ofícios recebidos, sendo o primeiro ofício de Nº 004/2017 da FUMSA para este CMS/AR  datado do dia 30 de janeiro de 2017, solicitando o parecer do CMS/AR quanto a fiscalização dos recursos destinados as ações e serviços públicos de saúde; MEMO Nº 048/2017 da GABIN/SESAU  para este  CMS/AR,  datado do dia 13 de fevereiro de 2017, solicitando inclusão para próxima plenária sobre a apreciação da Pactuação 2017 – SISPACTO; MEMO de Nº 046/2017 da GABIN/SESAU para este  CMS/AR  datado do dia 13 de fevereiro de 2017, solicitando a inclusão para próxima plenária de assunto referente ao Código Sanitário de Araruama e taxas da Vigilância Sanitária; ofício de Nº 055/2017 da GABIN/SESAU para este CMS/AR datado do dia 09 de fevereiro de 2017, solicitando a indicação de dois conselheiros para participar da reunião de apresentação do relatório detalhado do 3 º quadrimestre de 2016; MEMO de Nº 039/2017 da GABIN/SESAU para este  CMS/AR  datado do dia 08 de fevereiro  de 2017, solicitando a inclusão para próxima plenária de assunto referente a resolução do TAC CTRA; ofício de Nº 050/2017 da GABIN/SESAU para este  CMS/AR  datado do dia 02 de fevereiro de 2017, solicitando informação sobre o regimento que dispõe das Conferências Municipais de Saúde de Araruama e da eleição para a Presidência do Conselho Municipais de Saúde; ; ofício de Nº 049/2017 da GABIN/SESAU para este  CMS/AR  datado do dia 02 de fevereiro de 2017, encaminhando o ofício nº 002/FUMSA/2017, assunto balancete de Dezembro /2016; ofício de Nº 022/2017 do CREFITO-2/GAPRE  para este  CMS/AR  datado do dia 01 de fevereiro de 2017, indicando a profissional de saúde Drª Patrícia Câmara Moura – CREFITO nº 162479-F para representar esta autarquia; ofício de Nº 01/2017 da AMAAREAL para este  CMS/AR  datado do dia 31 de janeiro  de 2017; Em seguida passou-se a leitura dos ofícios enviados, sendo o primeiro o de  ofício de nº 041/17 do CMS/AR com destino a SESAU, datado do dia 14 de fevereiro de 2017, convidando um  representante deste órgão para reunião ordinária deste CMS/AR, para esclarecimento sobre o Hospital São Silvestre e São Vicente e reabertura  do Pronto-Socorro; ofício de nº 045/17 do CMS/AR com destino a SESAU, datado do dia 14 de fevereiro de 2017, informando que a pauta da Reunião do dia 20 de fevereiro de 2017 já se encontra fechada e publicada o que impede o solicitado no MEMO de N° 048/2017(SISPACTO 2017); ofício de Nº 046/17 do CMS/AR com destino a SESAU, datado do dia 14 de fevereiro de 2017 , informando que a pauta da Reunião do dia 20 de fevereiro de 2017 já se encontra fechada e publicada o que impede o solicitado no MEMO 046/2017 (CODIGO SANITÁRIO);  ofício de Nº 033/17 do CMS/AR com destino a MP, datado do dia 01 de fevereiro de 2017, encaminhando o ofício de Nº 101/CMS/2016 e as RESOLUÇÕES DE Nº 70 E 72, referentes ao RAG 2013/2014, e as de Nº 71 e 73 que se refere a PRESTAÇÃO DE CONTAS 2013/2014 (cópia em anexo), que irão comprovar o solicitado pelo MP; em tempo faz-se a leitura do ofício recebido de nº 003/17 do ROTARY  com destino a CMS/AR, informando a substituição da companheira Maria Aparecida de Albuquerque Gomes para representar a entidade; A seguir, passou-se ao item 4 - ORDEM DO DIA: 4.1 – Explicação com relação ao fechamento da Maternidade de Araruama; A secretária expõe que quando assumiram a secretaria a maternidade estava praticamente desativada e que ainda existiam alguns funcionários efetivos e contratados dentro da mesma, entretanto era uma equipe menor do que deveria ser,  existiam pediatras de sobre aviso, o que é proibido pelo CREMERJ, pois o mesmo deve ser presencial, não havia a equipe de dois obstetras por plantão o que também é vetado pelo CREMERJ, não havia também anestesistas presenciais 24 horas, sendo os mesmos também de sobre aviso, e explica estar havendo uma discursão quanto a legalidade do  município pagar funcionários na sua folha e os mesmos trabalharem em outro CNPJ. Relata ser esse o caso da Fundação São Silvestre, e, por conta disso, explica que não aceitaria outra condição que não fosse a de uma equipe completa, com os referidos profissionais presenciais e não por sobre aviso como vinha ocorrendo. Por este motivo, relata não poder colocar funcionários dentro da Fundação São Silvestre e nem reabrir o Hospital São Vicente, visto que o mesmo precisa de muitas reformas para voltar a funcionar. Existe no local mofo, infiltração, a rede de gás está imunda e nesses quatro anos nunca foi limpa, telhado quebrado, ou seja, existem vários fatores para que o Hospital São Vicente não fosse utilizado. Relata que soube que houve uma tomada de contas na Gestão do André Mônica a respeito de um subsidio financeiro que era pago ao São Silvestre, e que já foi feito um memorando a Defensoria do RJ da Tutela de Saúde para tentar ter acesso a esse problema, haja visto que não pode pagar subsidio e também não pode colocar funcionário na FUNDAÇÃO, e questiona a Sr.ª Soraia qual seria o valor desse subsidio na Gestão do prefeito André Mônica, e a mesma responde que era variável e expõe que assumiu a administração em agosto e que essa parte de contrato não foi localizado, mais acredita que na prefeitura tenha esse contrato e que apenas localizou arquivos com pastas diferenciadas e que solicitou ao MP uma reunião para verificar esses valores para fins de conferência, e que foi feito um convenio e a subvenção era feita pra UPA e os prestadores, e a FUNDAÇÃO recebia, mais no próprio governo de André não se deu continuidade. Com a palavra a Secretária informa que foi feito um acordo com o Estado, e as gestantes do município estão tendo as portas abertas no Hospital Estadual Lagos (H.E LAGOS), em Saquarema, até que conseguisse uma forma de resolver o problema da nossa maternidade. O conselheiro Silvio pergunta a Secretária se há possiblidade de resgatar a Casa de Caridade em curto prazo, a mesma relata que ao assumir a secretaria, uma das coisas foi verificar o problema da Casa de Caridade porque muito interessava abrir o hospital e também devido o desvio da verba de emenda parlamentar de dois milhões e oitocentos mil em setembro que foi utilizado para pagamento da folha, e ao se aprofundar ficaram pasmos com o que identificaram  que a gestão anterior fez um projeto pra tornar a Casa de Caridade numa unidade materno infantil de alta complexidade, e  explica que por sermos município, não temos dinheiro, referência e nem recurso pra manter tal unidade. Explica que o CNES do CIMI foi estendido para Casa de Caridade, propuseram UTI Neonatal municipal, maternidade e pediatria, e diz que o custo de uma unidade dessa é inviável no orçamento, e que já temos nossa uti neonatal de referência que é em Saquarema que realiza o trabalho muito bem, e que existe muitos leitos na unidade, e que os sete leitos que haviam no hospital Regional foram transferidos para o H.E LAGOS, ou seja, não perdemos, só mudou o local do Regional para o H.E Lagos. Explica que a unidade materno infantil e a alta complexidade, que é o CTI e a UTI Neonatal, são prerrogativas do Estado justamente pelo alto custo e devido aos fatos apresentados procuraram o COSENS através da parte jurídica e foi orientado a fazer um TAS (Termo de Ajustamento Sanitário) explicando tudo que aconteceu equivocadamente, e relata estarem tentando reverter essa situação junto ao Ministério da Saúde, para que os mesmos não tenham até que devolver os dois milhões e oitocentos mil. Relata estarem sem leito de clinica medica, e o objetivo é tentar inaugurar, antes de maio, a Casa de Caridade, sendo que existem várias adequações que a Vigilância Sanitária pontuou e que as obras estão acontecendo, mas acredita que não irão conseguir entregar as mesmas após o carnaval, como havia sido planejado. Informa aos presentes, que este hospital teria 60 leitos de internação e que os mesmos seriam distribuídos de acordo com o próprio perfil Municipal, ou seja, Clínica Médica, Pediatria, Psiquiátrico, Doença Crônica, HIV, Doenças Infectocontagiosas e deixa claro que este cálculo é feito através da Portaria de N° 1.001, que é baseada em cima da população existente. O conselheiro Daniel questiona sobre o H.E LAGOS ser a maternidade do município, pois não havia entendido que o mesmo é um hospital Estadual. Explica que foi feito um código, chamado Código Lilás, que avalia o quadro da gestante, para que a mesma possa ser encaminhada ao H.E LAGOS, conforme sua necessidade. Enfatiza não ser o correto, mas sim o que estão conseguindo realizar hoje. Com a palavra, a Sr.ª. Soraia explica que o prédio da Fundação São Silvestre, pertencia a uma determinada família e que o mesmo foi desapropriado em 2002, e reformado, com ônus próprio, para absorver cirurgias eletivas e não maternidade, sendo que em setembro de 2009, o Prefeito André Mônica solicitou, sem ofício, memorando ou qualquer documentação, que o hospital São silvestre, pudesse abrigar a maternidade de São Vicente por 03 (três) meses, devido a interdição do Centro Cirúrgico, até que fosse realizada a adequação do local de acordo com a solicitação da Vigilância Sanitária. O tempo passou e o problema foi crescendo, uma vez que era necessária uma verba de aproximadamente R$ 32.000,00 mensais, para se manter a equipe médica da maternidade, o que se mostrou impossível. Com a palavra ao conselheiro Antônio Jorge questionou se os profissionais recebiam mesmo sem estarem presentes e a Sr.ª. Soraia explicou que quando o médico é contratado, sua carga horária é de 24h, mas, devido ao baixo salário, os mesmos se recusavam a permanecer na unidade pelas 24h. Ainda de posse da palavra, o conselheiro questiona que se a prefeitura desapropriou o hospital, é porque o prédio pertence a mesma e se pertence, ela é quem deve gerir o problema, retirando a fundação, que é um fato que o Conselho já luta há tempos para que seja cumprido, uma vez que a mesma não funciona e se encontra irregular, pois o estatuto está vencido há tempos e a Srª. Soraia explica que o mesmo já se encontra com a promotora para a sua regularização. Com a palavra, o conselheiro Messias diz estar acompanhando em Araruama, uma arbitrariedade atrás da outra, citando que o conselho foi criado para fiscalizar a saúde de seu município e acredita que o nosso (de Araruama), nunca foi respeitado pelo gestor e deixa claro que gostaria que o mesmo passasse a ser reconhecido e respeitado dentro da Lei. Foi perguntado sobre o TAS ser um acordo e a secretária explica que o mesmo não é um acordo e sim uma denúncia, e enfatiza que o mesmo foi feito pela atual gestão. O acordo feito em relação ao H.E Lagos passar a ter as portas abertas para o município de Araruama, foi feito pela prefeita Lívia. A Secretária de não poder afirmar em relação a reabertura da maternidade em Araruama, e explica que a principal preocupação é como a qualidade do nascimento e que não adiantaria que o mesmo nascesse em Araruama em um local sem estrutura, sem insumos e sem médico. Com a palavra o conselheiro Celio quis saber da secretária qual será a decisão tomada em relação ao Hospital São Silvestre e a mesma responde que no momento este fato está tendo uma discussão jurídica do que é viável acontecer ao Hospital São Silvestre do ponto de vista da prefeitura. Explica que o referido hospital é gerido pelo Ministério Público e não somente pelos fundadores, ou seja, ela não pode tomar uma decisão hoje e a decisão passar a valer. Com a palavra a secretaria de saúde explica aos presentes que hoje a vigilância sanitária possui 4 fiscais que na realidade são pessoas que fizeram concurso para outros setores e que foram desviados de função, sem serem capacitados para exercerem tal função. Explicou que na referida data, a mesma apresentou um protótipo para o conselho, para uma possibilidade de apreciação, de legislação sanitária uma vez que os mesmos possuem um código sanitário muito atrasado. Relata não terem fiscais nem efetivos e nem contratados, não possuem plano de carreiras para os fiscais e nem produtividade. Solicita ao presidente se a mesma pode trazer em uma próxima reunião, o relatório de fiscalização do primeiro mês da vigilância sanitária e o mesmo concorda. O presidente pede a palavra para explicar que a vigilância sanitária não era regulamentada no município de Araruama e, o conselho, fez um projeto de lei e apresentou, sendo que hoje é necessário regulamentar uma vez que o conselho elaborou uma Resolução na época do concurso para que fosse aberta vagas para fiscal da vigilância sanitária, o que não foi respeitado, sendo este o motivo pelo qual os fiscais estão passando por este problema, pois precisam ter investidura no cargo. A seguir entraram no item 4.2 – Esclarecimento por parte da SESAU a respeito do fechamento do Hospital São Silvestre e a respeito do possível fechamento do Hospital São Vicente conforme noticiado na mídia e a reabertura do Pronto-Socorro; Com a palavra o conselheiro Olir quis saber quais são as possibilidades para a reabertura do Pronto Socorro Municipal e a secretária responde que não estão cogitando esta hipótese, pois nossa referência de saúde hoje é a UPA e continua sua explicação dizendo que o que precisa ser feito para diminuir a procura da UPA e acelerar o atendimento do paciente na emergência é enriquecer a nossa atenção básica. Explica que ao se analisar a estatística da UPA, o que é realmente emergência, não chega a 32% dois atendimentos do dia. Justifica esta situação, devido a nossa atenção básica está muito precária com apenas 36% de cobertura de PSF, quando na verdade precisamos chegar, no mínimo, a 50% dessa cobertura. Afirma que não seria viável hoje investir dinheiro na criação de um outro pronto socorro e sim na melhoria do atendimento da Saúde da Família, aumentar o número de agentes de saúde, aumentar os programas do NASF, de Hiperdia dentre outros programas. Ainda com a palavra o conselheiro que saber o que está sendo feito em relação a informatização da Saúde no município e a secretária responde que já está em processo de licitação uma vez que, seu município não realizar a informatização da Saúde neste ano, o mesmo irá perder praticamente todas as verbas do SUS. Com a palavra o conselheiro Messias quis saber se o conselho terá seu espaço para participar da licitação, a que a secretária se referiu, em relação a informatização da Saúde uma vez que a lei exige que o mesmo faça parte de todas as decisões realizadas pelo gestor. Com a palavra a secretária de saúde informa ao Conselheiro que toda licitação é projetada pelo gestor, ou seja, o mesmo tem esta autonomia, existe a lei da licitação que precisa ser obedecida, a transparência exige que seja publicada no Diário Oficial, exige que esteja fixado no mural da licitação para que todos possam participar. Relata que inicialmente foram realizadas apenas as compras emergenciais e que a licitação está começando agora deixando claro que ao seu modo de ver, pedir licença ao conselho para qualquer licitação é desconhecido pela mesma. A secretaria de saúde diz que irá se comprometer a encaminhar ao conselho todas as publicações de licitações que irão ocorrer dentro da Saúde. Dando seguimento, passou-se ao item 4.3 – Explicação por parte da SESAU sobre a resolução do TAC com o CTRA; onde a secretária explica que foi feito um acordo junto ao Ministério Público, do parcelamento da dívida do CTRA, em comum acordo deixando claro que já foi pago tudo o que estava no Fundo Municipal de Saúde para os mesmos fora da dívida dos R$ 800.000,00, ou seja, pagaram novembro e dezembro e fizeram acordo de agosto e setembro com o Ministério Público. Com a palavra o presidente do CTRA, explica aos presentes a situação pelo qual o mesmo passou, devido à falta de recebimento de verba por parte do gestor anterior, por quatro meses. Explicou que o TAC, foi elaborado sem a presença de qualquer membro do CTRA, prorrogando o prazo de pagamento para mais 90 dias sem que os mesmos tivessem conhecimento, sendo resolvido apenas entre o promotor, o gestor e o secretário de saúde da época. Com a palavra o conselheiro Messias quis saber se a verba que chega para o CTRA vem do Governo Federal, o que foi afirmado pela secretaria de saúde e termina por perguntar se a verba carimbada, aonde a mesma foi parar? E a secretária responde não poder ajudar e informa que a dívida do gestor anterior já chega a R$ 45.000.000,00. Em seguida entraram no item 5 – ASSUNTOS GERAIS;  Onde o presidente quis saber se alguém gostaria de fazer alguma colocação e um dos presentes aproveita para questionar o comportamento de um funcionário da saúde coletiva, dizendo que o mesmo destrata seus colegas de trabalho, é arrogante ao se reportar aos mesmos fazendo questão de mencionar que quem manda é ele e a secretária de saúde explica que em toda denúncia existem três versões: a denúncia, quem foi denunciado e fato real e relata que o mesmo deve procurar a coordenação do referido funcionário e passar essa questão para a mesma. Explica que o referido funcionário se trata de uma pessoa muito responsável e que apenas está cobrando a questão de serviço, pois as pessoas estavam acostumadas a trabalhar meio período, o que hoje não é mais permitido e isso vem causando alguns transtornos. Se compromete a conversar com a coordenadora da saúde coletiva Drª. Nina, para que a mesma possa estar apurando a veracidade dos fatos. Presenças Titulares: Flávia Godinho, Simone Marchon, Juarez Rodrigues, Fabio de Sant’anna, Daniel de Macedo, Patrícia Câmara, Renata Mariano, Olir Fernandes, Zaira Duarte, Alvimar Albino e Silvio Franklin.  Presenças Suplentes:  Eduardo de São José, Gelson de Oliveira, Celio Ricardo, Messias Neves, Neli Fernandes, Antônio Jorge e Armando Macedo. E, não havendo mais nada a se declarar, foi dada por encerrada a sessão às 21h15min, com a lavratura da ATA feita por Penha Premoli, que segue assinada pela mesma e pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva.
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